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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.º 16788/2012
Após despacho de homologação do Diretor -Geral de Reinserção 

e Serviços Prisionais, de 23/11/2012, tornam -se públicas as listas 
de classificação final do curso de formação inicial do Corpo da 
Guarda Prisional (referência A e referência B), cujo concurso foi 
aberto pelo Aviso n.º 20885/2009, publicado no D.R., 2.ª série, 
n.º 224, de 18/11/2009.

As listas de classificação final encontram -se afixadas nos locais de 
estilo dos Serviços Centrais e dos Estabelecimentos Prisionais sendo 
disponibilizadas na página eletrónica em www.dgsp.mj.pt.

Da homologação da lista de classificação final cabe recurso hierár-
quico a interpor no prazo de 30 dias a contar da data publicação deste 
aviso, para a Ministra da Justiça.

6 de dezembro de 2012. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
206584275 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 16789/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1 do artigo 37.

º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, 
por meu despacho, e por despacho do Exmo. Sr. Diretor Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, de 09 e 20 de novembro de 
2012, respetivamente, foi autorizada, ao abrigo do disposto no n.º 2 
do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação 
dada pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, a consolidação 
definitiva da mobilidade interna, na mesma categoria, ficando po-
sicionada na 3.ª posição remuneratória, nível remuneratório 8, da 
Assistente Técnica, Maria Ivone da Conceição Pereira Mendonça 
dos Santos, passando para o efeito a integrar lugar do mapa de pes-
soal da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, mediante 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, cuja produção de efeitos terá início a partir do dia 
01 de dezembro de 2012.

27 de novembro de 2012. — O Inspetor -Geral, António Nunes.
206581091 

posto no n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação que lhe foi dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, 
30 de agosto, nomeio em regime de substituição e enquanto durar 
a vacatura do lugar, para exercer as funções de Inspetora Chefe da 
Divisão de Fiscalização e Investigação SEGAL, da Direção Re-
gional de Lisboa e Vale do Tejo, a Inspetora Sara Isabel Louzeiro 
Fialho Borralho.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de novembro.

31 de outubro de 2012. — O Inspetor -Geral, António Nunes.

Síntese curricular

Nome — Sara Isabel Louzeiro Fialho Borralho.
Naturalidade — Santiago do Cacém.
Habilitações académicas — Licenciatura em Engenharia Alimentar.
Experiência Profissional:

De dezembro de 2007 a outubro de 2012 — desempenhou funções de 
Coordenadora do Núcleo de Fiscalização e Investigação SEGAL I, na 
Direção Regional de Lisboa e Vale do Tejo da Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica (ASAE).

De janeiro de 2006 a dezembro de 2008 — desempenhou funções de 
Inspetora na Carreira de Inspetor Superior da Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica;

De 1998 a 2006 — desempenhou funções de Inspetora na Carreira de 
Inspeção Superior, na Divisão de Fiscalização dos Produtos de Origem 
Vegetal da Direção Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade 
Alimentar;

De setembro de 1995 a janeiro de 1998 — desempenhou funções 
de Controladora de Hortofrutícolas Frescos no âmbito do Programa de 
Ações de Reforço da Aplicação das Normas Comuns de Qualidade, na 
Divisão de Fiscalização dos Produtos de Origem Vegetal, no Instituto 
da Proteção da Produção Agroalimentar.

Formação Complementar:

Participação em múltiplas ações formativas inerente às funções 
exercidas: Curso de Investigação Criminal pela ASAE; Formação 
em Pla neamento Operacional pela Polícia Judiciária; Curso Geral 
de Segurança de Matérias Classificadas pela Autoridade Nacional de 
Segurança; Autoridade “Versus” Órgão de Policia Criminal; Direito 
e Deveres. Detenções em Flagrante Delito; A Prova em Processo 
Penal; Planeamento e Gestão do Tempo; Jogo Ilícito; Contrafação; 
Segurança e Salvamento no Mar; Condução Defensiva; Auditorias 
de HACCP; Implementação de Sistema HACCP; Licenciamento 
Industrial; Licenciamento Zero; Controlo de Qualidade da Água para 
Consumo Humano; Contra Ordenações e Instrução; Noções de Direito 
Penal e Direito Processual; Gestão de Conflitos; Materiais e Objetos 
em Contacto com os Géneros Alimentícios; Colheita de Amostras 
e Conservação; Formação de Novos Controladores; Metodologia e 
Organização do Controlo de Frutos e Legumes no Mercado Interno; 
Receção e Controlo de Qualidade de Hortofrutícolas; Qualidade de 
Hortaliças; Produção e Comercialização de Produtos Hortofrutícolas; 
Aspetos Técnicos da Normalização de Uva de Mesa, Cereja, Kiwi, 
Citrinos e Morangos; Embalagem para Produtos Hortofrutícolas 
Frescos; Técnicas Básicas de Microbiologia.

206582647 
 Despacho n.º 16012/2012

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 274/2007, de 30 de julho, 
foi aprovada a Lei Orgânica e a estrutura nuclear da Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica.

Na sequência daquele diploma legal, foi criada através do Des-
pacho n.º 9012/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 23 de maio, a nova estrutura flexível, prevendo -se a existência 
da Divisão de Fiscalização e Investigação SEGAL, da Direção 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, a qual compete ser dirigida 
por um dirigente intermédio de 2.º grau, mostrando -se vago o 
respetivo cargo.

Após análise curricular, verificou -se que a licenciada Sara Isabel 
Louzeiro Fialho Borralho, para além de possuir os requisitos legais 
exigidos para o provimento do cargo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, corresponde ao perfil pretendido 
para prosseguir as atribuições e objetivos do serviço de acordo com o 
curriculum vitae anexo.

Assim, tendo em conta que se mostra imprescindível assegurar 
a coordenação da respetiva unidade orgânica e considerando o dis-

São integrados na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

7 de dezembro de 2012. — Por subdelegação do Comandante de 
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

206590196 

 Despacho n.º 16013/2012
Considerando que se mostra temporariamente vago o cargo de Inspetor 

Chefe da Delegação de Castelo Branco, o qual compete ser dirigido por 
um dirigente intermédio de 2.º grau;

Considerando que após análise curricular, se verificou que a licenciada 
Ana Cristina dos Santos Gonçalves, do mapa de pessoal da ASAE, para 
além de possuir os requisitos legais para o provimento do cargo, nos 
termos do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, corresponde ao 
perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objetivos do serviço 
de acordo com o curriculum vitae anexo;

Considerando que se mostra imprescindível a coordenação da 
respetiva unidade orgânica, designo, nos termos do disposto no 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, em regime de 
substituição e enquanto durar a vacatura do lugar, para exercer 
as funções de Inspetor Chefe da Delegação de Castelo Branco, 
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a licenciada Ana Cristina dos Santos Gonçalves, do mapa de 
pessoal da ASAE.

O presente despacho produz efeitos a 1 de novembro de 2012.

1 de novembro de 2012. — O Inspetor -Geral, António Nunes.

Síntese Curricular

Ana Cristina dos Santos Gonçalves.
Informação pessoal:

Naturalidade: Freguesia de Alvalade, concelho de Lisboa.
Nacionalidade: Portuguesa.

Habilitações académicas: Licenciatura em Geografia e Planeamento 
Regional e Local pela Faculdade de Letras de Lisboa em 1989.

Experiência profissional:

De abril de 1991 a outubro de 1995:

Exercício de funções de técnica superior de informações no 
Departamento Operacional de contrassubversão do Serviço de In-
formações de Segurança (SIS) responsável pelo acompanhamento 
de temáticas específicas da contrassubversão, acompanhamento 
de atividades ligadas a tráficos ilegais designadamente de estupe-
facientes e branqueamento de capitais, organização de dossiers de 
cariz operacional.

De outubro de 1995 a 3 de abril de 2006:

Exercício de funções de técnica coordenadora de informações no De-
partamento Operacional de contraterrorismo do Serviço de Informações 
de Segurança (SIS), responsável pelo acompanhamento, processamento 
e análise de informações no âmbito do terrorismo a nível internacional 
e suas repercussões em Portugal.

Colaboração e apoio no contexto de avaliação de ameaça e planea-
mento de segurança sobre eventos internacionais que se realizaram em 
Portugal, Conferência da OSCE em 1996, Expo98, Presidência da União 
Europeia em 1999 e EURO 2004. Atividades de representação do SIS 
na qualidade de perita de terrorismo e de conferencista sobre temáticas 
do terrorismo em reuniões de cariz internacional no estrangeiro.

De julho a setembro de 2004:

Desempenho de funções de perita em terrorismo na Célula Analítica 
Ad -Hoc do comité especial da OTAN AC/46 em Bruxelas, em repre-
sentação do SIS.

De 4 de abril de 2006 até 31 julho 2010:

Exercício de funções de Chefe da Divisão de Análise e Pesquisa de 
Informações da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica.

Atividades de representação da ASAE em diversos grupos de trabalho 
com entidades externas nacionais e internacionais: Rede CPCS da EU, 
Implementação da Diretiva IMI; Projeto Bluemassmed, entre outros.

De 1 de agosto 2012 a 30 de outubro de 2012:

Exercício de funções de Diretora de Área do Departamento Comum de 
Recursos Humanos do Sistema de Informações da República Portuguesa, 
abrangendo as áreas de recrutamento, formação e apoio documental.

206581018 

contar da publicação deste édito no Diário da República, o projeto 
apresentado por EDP Distribuição — Energia, S. A., Direção de 
Projeto e Construção, para o estabelecimento da LN Mista a 15 KV, 
SE Santiago de Subarrifana — Penafiel, nas freguesias de Santiago 
de Subarrifana e Penafiel, concelho de Penafiel, a que se refere o 
Processo n.º EPU/36884.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Direção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

20 de novembro de 2012. — A Diretora de Serviços de Energia, 
Georgina Maria de Campos Corujeira.

306587767 

 Édito n.º 601/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que 
lhe é dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo 
Decreto -Lei n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria 
da Câmara Municipal de Penafiel e na Direção Regional da Economia 
do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação deste édito no Diário da República, o projeto 
apresentado por EDP Distribuição — Energia, S. A., Direção de Pro-
jeto e Construção, para o estabelecimento da LN Mista a 15 KV, SE 
Santiago de Subarrifana — Guilhufe, nas freguesias de Santiago de 
Subarrifana, Penafiel e Guilhufe, concelho de Penafiel, a que se refere 
o Processo n.º EPU/36885.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Direção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

20 de novembro de 2012. — A Diretora de Serviços de Energia, 
Georgina Maria de Campos Corujeira.

306587823 

 Édito n.º 602/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que 
lhe é dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo 
Decreto -Lei n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria 
da Câmara Municipal de Penafiel e na Direção Regional da Economia 
do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 PORTO, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado por EDP Distribuição — Energia, SA, Direção de Pro-
jeto e Construção, para o estabelecimento da LN Mista a 15 KV, SE 
Santiago de Subarrifana — Santa Luzia, nas freguesias de Santiago 
de Subarrifana e Penafiel, concelho de Penafiel, a que se refere o 
Processo n.º EPU/36883.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Direção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

2012 -11 -20. — A Diretora de Serviços de Energia, Georgina Maria 
de Campos Corujeira.

306587726 

 Direção Regional da Economia do Norte

Édito n.º 600/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que 
lhe é dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo 
Decreto -Lei n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria 
de Câmara Municipal de Penafiel e na Direção Regional da Economia 
do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 

 Édito n.º 603/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que 
lhe é dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho 
e pelo Decreto -Lei n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na 
Secretaria da Câmara Municipal de Penafiel e na Direção Regional 
da Economia do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 
quinze dias, a contar da publicação deste édito no Diário da Re-
pública, o projeto apresentado por EDP Distribuição — Energia, 
S. A., Direção de Projeto e Construção, para o estabelecimento 
da LN Mista a 15 KV, SE Santiago de Subarrifana — Hospital 




